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António Cotrim/Lusa 

Para os comunistas, "quando se pretende acabar com um regime injusto como o PEC não faz sentido estar a criar uma nova obrigação declarativa". 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2019 

Dispensa do PEC vai ser 
automática. Basta não pagar 
Uma proposta de alteração do PCP, aprovada durante a votação na especialidade 
do Orçamento do Estado para 2018, alterou o desenho inicial da proposta do Governo 
para eliminação do Pagamento Especial por Conta. A ideia é desburocratizar. 

FILOMENA LANÇA 

filomenalancaOnegocios.pt 
SUSANA PAULA 

susanapaula@negocios.pt  

P 
ara que as empresas fi-
quem isentas dopaga-
mento especial por 
conta (PEC), basta 
simplesmente. que... 

não o paguem. Isso mesmo resulta 
da aprovação de urna proposta do 
PCP de alteração ao Orçamento do 
Estado para 2019 segundo a qual o  

pagamento do PEC deixa de ser 
obrigatório desde que os contribuin-
tes, considerando que cumprem os 
requisitos, não efectuem orespecti:-
vo pagamento. A proposta «minis-
ta foi aprovada com os votos favorá-
veis do PCP, Bloco de Esquerda, 
PS D, CDS e PEV. O PAN absteve-
se e °PS, isolado, votou contra. 

A proposta inicial do Governo 
previa que deixariam de estar obri-
gados ao pagamento do PEC os su-
jeitos passivos que solicitassem "a sua 
dispensa no Portal das Finanças, até 
ao final do terceiro mês do respecti-
vo período de tributação". Como re- 

quisito obrigatório, teriam de asse-
gurar que tinham cumprido as suas 
obrigações fiscais declarativas nos 
dois períodos de tributação imedia-
tarnente anteriores. Estes requisitos 
mantêm-se, mas deixa de ser preci-
so que a empresa vá ao Portal das Fi-
nanças e faça °requerimento a pedir 
a dispensa do pagamento do PEC. • 

Por outro lado, o Governo pre-
tendia que a dispensa fosse válida por 
três períodos de tributação. Ou seja, 
passado essetempo,seria preciso en-
tregar tun novo requerimento a pe-
dir nova dispensa. Também aqui o 
PCP introduziu tuna alteração:a dis- 

66 
Esta alteração 
torna o sistema 
mais justo e evita 
esquecimentos por 
parte das empresas. 
PAULA FRANCO 

Bastonária da Ordem dos 
Contabilistas Certificados 

pensa é válida "por cada período de 
tributação", desde queverificados os 
requisitos, sendo que a verificação 
disso cabe à própria AT. 

Na nota justificativa com que 
acompanhou a sua proposta, o PCP 
explicou que ao tornar automática a 
dispensa do PECseinpre que até-ao 
final do terceiro mês do exercício em 
causa não seja efectuado qualquer 
pagamento pretendia beneficiar so-
bretudo as micro, pequenas e médias 
empresas. "Quando sepretende aca-
bar com um regime injusto como o 
PEC, não.  az sentido criar tuna nova 
obrigação declarativa, alimentando 
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a burocracia. com  um tempo de 

aplicação) temporal-. considerava 

PCP. 

Paula Franco. bastonária da 

( )Riem dos Contabilistas Certifi-

cados. dá razão> aos comunistas e 

aplaude a opção do Parlamento. 

I )esta fo wma"oscontribuintes não 

têm de estar sujeitos a uma &ela

ração prévia.oque torna ( >sistema 

mais justo c evita esquecimentos 

por partedas empresas". Seja ()es-

quecimento inicial. esse "talvez 

menos provável". seja o "esqueci-

mento ao fim dos três anos". esse 

sim. "bastante riais previsível, so-

bretudo para pequenasempresas-. 

allrrna. 

Mendonça Mendes 

pede que "reconsiderem" 

Estagnaria feini,dcmuileodeba-

te q t te antecedeu as vo )t ações (I( )(lia 

no Parlamento.° secretário& Es-

tado (I( is Assuntos Fiscais ainda 

apelou aos partidos para que re-

considerasse.m."Vinte anosdepo lis. 

a Assembleia ela 1 tepúbl ica apro-

vou o l ì m da obrigalorie(ia(le de en-

I regado PEC".oque"é ['magra)) 

de noticia para as empresas-. sub-

linhou Mendonça tendes, lem - 

brando. no entanto. que estava em 

causa "um simples clique" iloP( 

tal das Finanças e que isso seria 

tid( )( >s que os cot itribuintes."ten-

do as suas obrigações cumpridas-, 

teriam de fazer pata estar isentos, 

assim se conseguindo "simplificar 

a vida para os que cumprem, aju-

dar( )s que tem dificuldadesa CUM-

pri r e prevenir comportamentos 

dos que eventualmente possam 

não cumprir-. 

"1 )e todas as empresas que pa-

gam PFC,cerea de 2/: t apenas pa-

gam PEC I e nada de I BC 1". acre

osecretariode Estado ). lem-

brando que"a géneseelo 11.•.:C teve 

a ver (•(1111 ()combate à evasão tis-

cal". (-> PEC,recowde-se, li )i criado 

em 1998 e há mi litoque as empre- 

sas asna eliminação. jaque 

ern muitos casos acaba por cot III-

gurar uma espécie de colecta mí-

nima. Na prática pode sempre ser 

pedido )( ) reembo uso, mas sódepois  

de !uivei' a certeza que as empresa 

115() têm colecta de I RC e ao fim 

dos seis anos (te tributação sem 

que tal aconteça.,\ itulodeexem-

pio ), uma empresa que tenha pago 

em 2(18 só poderá pedir o) reem- 

bolso em 202-t..- disso ).embo- 

ra O pedid( ) de reembolso deixe de 

vir( brigatoriamente acompanha-

do de uma inspecção do Fisco, 

como aconteceu até 2014. as em-

presas sabem cicie ficam debaixo 

dos lu )tes daXf. • 

PS e PSD 
chumbam 
alargamento 
da CESE 

O parlamento chumbou ontem a 

proposta cio Bloco de Esquerda 

que alargava a Contribuição Ex-

traordinária do Sector Energéti-

co (CISE) às centrais atribuídas 

porconcurso público. Com  os vo-

tos contra do PS e do PSD.os vo-

tos favoráveis dos deputados 1)1( o-

quistas e comunistas não Kl' sufi-

ciente' para aprovar a medida. ( 

C I:)S absteve-se. 

Para o Bloco de Esquerda, 

este alargamento era necessário) 

para que o alargamento da C ESE 

às renováveis não fosse "um 

flooli '. 

( Governo conta arrecadar 

cerca de 30 milhões de eu o 15 com 

a medida. qiie prevê abranger os 

produtores de energias limpas 

com capacidade instalada igual ou 

superiora 20 megawatts (NINV), 

que terão de pagar a LESE à taxa 

de 0,85% sobre o valor activo lí-

quido ele cada empresa. Sem 

abranger as centrais atribuídas 

por concurso público, a receita 

prevista não se realizará, assegu-

ra o Bloco. 

Segundo tOnted( os bloquist as. 

o PS voto )(1 o mira a proposta p(r-

que só estava disponível para alar-

gar a LESE com as contraparti-

da; previstas na sua própria pro-

posta. Como o Bloco não eslava 

disponível para aceitar essas con-

dições c o PS acabou por ret irar a 

sua proposta. porque não teria  

COIld ições para ser apn)vada. 

PS admitia alargamento 

mas com taxa reduzida 

proposta do PS previa que a 

C ES I.: fi)sse reduzida a 5( )Ç( para 

as centrais por o mcurs< > que con-

tribuíram para o Fundo de Apoio 

Inovação ( no momento  

inicial e iseliçã(powdoisan( )s para 

( ) sobrequipainento. Ias sem o 

apoio dos bloquisi as, zi proposta 

do PS acabou noa' ser retirada da 

votação. 

Assim. e' na prat ica. mantém-

se o alargamento da CES E às re-

nováveis conffirme estava previs- 

to na proposta de lei do ex 

citando as centrais at ribuídas por 

concurso. • siva« 

FISCO CONTROLA QUEM 
ADERIU A AMNISTIAS 
A Autoridade Tributária (AT) vai 

passar a dispor da informação 

completa sobre os contribuintes 

que aderiram às amnistias fiscais 

de 2005, 2010 e 2012, acedendo 

aos dados que foram guardados 

pelo Banco de Portugal. A medi-

da, que foi proposta pelo Bloco de 

Esquerda, era bem vista pelos de-

putados socialistas, mas só na se-

gunda-feira passada é que obteve 

o aval do Governo, conforme noti-

ciou o Negócios. O Bloco aprovou 

ainda uma outra proposta, com os 

votos favoráveis do PSD, para que 

o Banco de Portugal disponibilize 

à Autoridade Tributária "toda a in-

formação" sobre transferências 

para offshore que tenham sido re-

portadas até 31 de Dezembro de 

2018. Depois, o reporte de toda 

essa informação deve seguir para 

o Fisco durante o primeiro semes-

tre do ano. 

TAXA PARA PROTECÇÃO 
CIVIL CHUMBADA 
O Parlamento rejeitou a criação 

da contribuição municipal de Pro-

tecção Civil, com a aprovação das 

iniciativas do BE, PSD e CDS-PP 

para eliminar esta proposta do 

Governo do Orçamento do Estado 

(0E) para 2019. Os deputados vo- 

taram em conjunto três propostas 

de eliminação do artigo que pre-

via a criação de uma contribuição 

municipal de Protecção Civil, a su-

portar por empresas com activi-

dade considerada de risco e pro-

prietários de prédios urbanos e 

rústicos. 

NOVO ESCALÃO DE AIMI 
ACIMA DE 2 MILHÕES 
O PS viabilizou as propostas do 

PCP e do BE de agravamento do 

Adicional ao Imposto Municipal 

sobre Imóveis (AIMI), através de 

um novo escalão de 1,5% para o 

património imobiliário acima dos 

dois milhões de euros. A propos-

ta do BE, que teve o voto contra de 

PSD e CDS determina que, ao va-

lor tributável superior a dois mi-

lhões de euros, ou o dobro deste 

valor quando se trata de sujeitos 

passivos casados ou em união de 

facto que optem pela tributação 

conjunta do AIMI, "é aplicada a 

taxa marginal de 1,5%". Já quan-

do o valor tributável está com-

preendido entre um milhão e dois 

milhões de euros é aplicada a taxa 

marginal de 1%, quando o sujeito 

passivo seja uma pessoa singular. 

SOBE IRS DE MAIS-
-VALIAS DE IMÓVEIS 
DE OFFSHORES 
Os residentes em offshores que 

comprem e vendam imóveis em 

Portugal e assim consigam mais-

valias imobiliárias vão ver esses 

rendimentos tributados a uma taxa 

agravada de 35%, ao invés dos 28% 

até agora aplicados. A proposta do 

Bloco de Esquerda passou na vota-

ção na especialidade com os votos 

favoráveis do PCP e do PSD. O CDS 

e o P5 votaram contra. A taxa agra-

vada, lê-se na proposta bloquista, 

passará, desta forma, a aplicar-se 

às mais-valias imobiliárias "aufe-

ridas por entidades não residentes 

sem estabelecimento estável em  

território português, que sejam do-

miciliadas em país, território ou re-

gião sujeitos a um regime fiscal cla-

ramente mais favorável, constan-

te de lista aprovada por portaria do 

membro do Governo responsável 

pela área das finanças". 

IVA DAS TOURADAS 
DIVIDE PS 
Em 83 deputados socialistas pre-

sentes esta quarta-feira no plená-

rio do Parlamento, 40 votaram 

contra a descida para a taxa míni-

ma de 6% do IVA aplicável às en-

tradas para os espectáculos tauro-

máquicos. A votação realizada em 

plenário esta quarta-feira em nada 

altera o resultado final, uma vez 

que a proposta do PS foi na terça-

feira rejeitada numa votação em 

bloco, com os votos contra das res-

tantes bancadas. 

PS CHUMBOU TODAS AS 
PROPOSTAS DE ROSETA 
PARA A HABITAÇÃO 
O PS recusou aprovar várias pro-

postas de alteração ao Orçamento 

em matéria de habitação apresen-

tadas por Helena Roseta. Uma das 

propostas previa que os inquilinos 

pudessem deixar de suportar IRS 

sobre quantias recebidas dos se-

nhorios a titulo de indemnização, 

nomeadamente por serem obriga-

dos a deixar a casa por esta ir para 

demolição ou obras profundas. He-

lena Roseta apresentou um conjun-

to de quatro propostas de altera-

ção, entre as quais se incluía tam-

bém a possibilidade de as rendas 

antigas passarem a ser dedutíveis 

ao IRS. 

VOTAÇÕES 

As principais alterações 
ao Orçamento do Estado 

Foi mais um dia de votações de muitas propostas de alteração do Orçamen-

to do Estado na especialidade. Tal como já era esperado, muitas foram chum-

badas, tal como a taxa para a Protecção Civil. Ao nível fiscal foram viabili-

zadas algumas das apresentadas pelos partidos da geringonça. 


